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RESUMO
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 Este manual tem a pretensão de auxiliar os servidores de prefeituras e
demais órgão municipais na implantação e popularização das
contratações públicas sustentáveis. Trazer para o seu dia a dia
profissional a considerações relacionadas à sustentabilidade dos
produtos e serviços contratados pelas administrações locais. E desta
forma contribuir, mesmo que de forma indireta, para o
desenvolvimento sustentável do seu município. Incentivando a
transição dos mercados fornecedores locais para um modelo de
mercado fornecedor o mais sustentável possível do ponto de vista
ambiental, social e econômico.
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   As Compras Públicas Sustentáveis já podem ser consideradas quase uma obrigação
legal quando consideramos que a Constituição Federal de 1988 firma o compromisso de
forma explícita e relevante com a proteção do meio ambiente em pelo menos três títulos
do texto constitucional. No título III – Organização do Estado, o inciso VI do artigo 23 define
como uma responsabilidade comum aos três entes federativos à proteção do meio
ambiente e o combate a qualquer forma de poluição. Já no título VII – Da ordem
Econômica e Financeira, o inciso VI do artigo 170 elenca a defesa do meio ambiente como
um dos princípios da ordem econômica, sendo esse trecho incluído pela Emenda
Constitucional nº42, de 19/12/2003. Por fim, o constituinte originário dedicou um capítulo
inteiro (VI – DO MEIO AMBIENTE) do título VII – Da ordem Social, exclusivamente à proteção e
preservação do meio ambiente. O capítulo é composto por um artigo robusto (nº 225),
composto por sete parágrafos e mais oito incisos que complementam o sentido do
primeiro parágrafo. 
   Nesta mesma linha, aLei Nº14.133/21, denominada Nova Lei de Licitações e Contratos,
coloca o desenvolvimento nacional sustentável como um dos seus princípios no artigo 5º,
e reafirma isso no inciso IV do artigo 11, onde o desenvolvimento nacional sustentável
elencado também como um dos objetivos dos processos licitatórios. A preocupação do
legislador com a sustentabilidade também pode ser constatada com a repetição e
presença nos artigos da lei de alguns termos, diretamente relacionados com o tema
sustentabilidade como, interesse social (4 vezes), impacto ambiental (3 vezes),
acessibilidade (2 vezes), risco social, segurança alimentar, assistência social, direitos
sociais, dignidade humana e qualidade de vida. 
   Assim, a introdução de práticas e procedimentos com o objetivo de tornar as
contratações públicas sustentáveis, sempre que isso for possível se consolida, não sendo
mais uma opção do gestor a implementação das contratações sustentáveis, mas sim
uma obrigação. Assim, toda vez que essa nova determinação legal não for cumprida,
surge a obrigação do gestor apresentar suas justificativas pelo descumprimento.
    Destaca-se também o relevante fato da ONU (Organização das Nações Unidas) eleger
as Contratações Públicas Sustentáveis ao status de meta de um dos Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, especificamente o 12.7: promover práticas de
compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais. Desta
forma, este e outros fatores indicam como as contratações governamentais podem
contribuir para a necessária mudança no modelo de produção e consumo
implementados no ocidente a partir da revolução industrial.

INTRODUÇÃO
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   Diversos são os conceitos de sustentabilidade no meio acadêmico, visto que o termo
experimentou uma grande evolução desde a sua criação. O sentido originado na ecologia,
enfatiza a resiliência dos ecossistemas para a recuperação de perturbações
antropogênicas e naturais, e na economia, destaca a necessidade de padrões de
desenvolvimento que serem sustentáveis a longo prazo, devido a preocupações com a
insustentabilidade dos sistemas globais de produção e consumo.
    Assim, a noção de sustentabilidade se fundamenta na percepção da finitude dos
recursos naturais e em sua gradual e perigosa depleção. Focado na vertente ecológica,
Boff (2017, P.98) define sustentabilidade como a totalidade dos processos e das ações
destinadas a sustentar a vitalidade e a integridade planetária. Do ponto de vista
institucional, ser sustentável significa conduzir as atividades sem causar prejuízos aos
seres vivos ou ao ambiente, mas, ao invés disso, contribuir para sua restauração e
preservação. Além disso, o conceito engloba a observância da interdependência de
diversos elementos da sociedade entre si e em relação à sua estrutura social
(Froehlich,2014, P.155).

SUSTENTABILIDADE

CONCEITO
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 Pelo menos dez dimensões da sustentabilidade já foram apontadas pela literatura, como
por exemplo ambiental (ou ecológica), econômica, social, espacial (ou territorial), jurídica,
ética, política (ou de governança), cultural, psicológica e tecnológica. Contudo, apenas as
três dimensões utilizadas no desenvolvimento deste manual foram abordadas nessa
seção. 
 A dimensão ambiental da sustentabilidade resulta da interação humana com o meio
ambiente e como afirmam Anjos et Ubaldo (2015, P.287), busca a conservação do meio
ambiente por um conceito transindividual, ao invés de uma concepção individualista. Já
para Nascimento (2012, P.55), a dimensão ambiental sustentabilidade foca em garantir
que a produção e o consumo sejam compatíveis com a capacidade de resiliência dos
ecossistemas. Complementarmente, Froehlich (2014, P.157) afirma que para esta dimensão,
é essencial considerar o uso racional dos recursos naturais, como os combustíveis fósseis
e outros recursos, tanto renováveis quanto não renováveis. A política dos 3R (reduzir,
reutilizar, reciclar) deve ser aplicada para diminuir resíduos e a poluição. Desta forma, o
objetivo final da sustentabilidade ambiental é criar processos de produção e consumo que
usem menos recursos naturais e consigam atender a demanda mundial sem degradar o
meio ambiente.
 Nesse ponto, podemos ver a transversalidade da sustentabilidade e a conexão entre as
dimensões ambiental e econômica. Assim Froehlich (2014, P.157), assevera que essa
dimensão da sustentabilidade exige um novo olhar sobre a macroeconomia. Por outro
lado, Anjos et Ubaldo (2015, P.287) afirmam que a dimensão econômica também
desempenha um papel crucial ao reconhecer a finitude dos recursos naturais. Para
Nascimento (2012, P.55), esse conceito, frequentemente denominado ecoeficiência, implica
a necessidade de uma inovação tecnológica contínua para a transição de um ciclo de
energia baseado em combustíveis fósseis. Assim, a dimensão econômica da
sustentabilidade pressupõe a elevação da eficiência na produção e no consumo, com a
progressiva redução do uso de recursos naturais.

SUSTENTABILIDADE

DIMENSÕES
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 Fechando o núcleo considerado mais importante das dimensões da sustentabilidade
(tripé da sustentabilidade) surge a dimensão social, com um olhar direcionado à garantia
dos direitos humanos, à diversidade cultural e à inclusão social. A dimensão social da
sustentabilidade pressupõe a perspectiva de uma sociedade equilibrada que promova o
crescimento econômico juntamente com melhorias na qualidade de vida (Froehlich,2014,
P.157), incluindo igualdade de renda e avanços em saúde, educação e oportunidades de
emprego.
 Na visão de Anjos et Ubaldo (2015, P.287), o principal enfoque desta dimensão é que as
políticas públicas devem ser direcionadas à concretização dos direitos sociais. A premissa
subjacente é que o ser humano somente adotará uma postura de respeito pela natureza e
seus recursos quando ele próprio for tratado com dignidade e respeito. A dimensão social
visa o desenvolvimento de uma sociedade sustentável onde todos os cidadãos tenham
acesso às necessidades básicas para uma vida digna (Nascimento, 2012, P.56), garantindo
que o consumo de recursos por um grupo não impeça o acesso de outros.
 Esse cenário se traduz na erradicação da pobreza e na definição de parâmetros de
desigualdade aceitáveis, por meio da delimitação de limites mínimos e máximos de
acesso a bens materiais. Em síntese, o foco é a efetivação da tão necessária justiça social.

SUSTENTABILIDADE

DIMENSÕES
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 Em 2003, o Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais das Nações Unidas (UNDESA)
e o PNUMA fomentaram a criação de grupos de trabalho intitulados de Marrakech Task
Force (MTF). Esses GTs debateram diversos temas associados à sustentabilidade, entre
eles as Contratações Públicas Sustentáveis (CPS).  A partir desta iniciativa, várias
experiências de sucesso começaram a ser registradas, em alguns países europeus.
 Durante a realização da Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável
em setembro de 2015, na sede da ONU em Nova York foi definida e adotada uma nova
agenda mundial para o desenvolvimento sustentável das nações, formada pelos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Essa agenda foi composta por 17 objetivos e 169
metas a serem atingidos até 2030. Nesse contexto, emerge o ODS 12 - Consumo e
Produção Responsáveis, e a meta 12.7 - Promover práticas de compras públicas
sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais. Assim, as CPS foram
definidas por uma iniciativa promissora, discutida em 2003 por um grupo de trabalho, a
força tarefa de Marrakech. 
 Segundo Biderman et al (2008, P.23), no início dos anos 2000, o total de gastos da União
Europeia com contratações públicas era algo em torno de 1 Tri de Euros, ou cerca de 15% do
PIB daquele bloco econômico. No caso do Brasil, de acordo com o documento elaborado
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, o mercado de compras
governamentais brasileiro (2006-2017): mensuração e análise, em 2016, as contratações
públicas brasileiras foram equivalentes a 10,1% do PIB ou o equivalente a R $673 bilhões, e a
média do período 2006 a 2017 foi de 12,5% do PIB.
 Para entender como os temas CPS e os critérios de sustentabilidade se relacionam, é
necessário compreender as definições e conceitos de cada um deles. Começando pelas
compras (ou contratações) públicas sustentáveis, licitações sustentáveis, “eco aquisição”,
“compras verdes”, “compra ambientalmente amigável” e “licitação positiva” ou
simplesmente CPS. As Licitações sustentáveis visam incorporar considerações ambientais
e sociais em todos os processos de compras públicas, (Birdeman et al., 2008 P.21),
minimizando assim os impactos negativos na saúde, no meio ambiente e nos direitos
humanos, ao mesmo tempo em que maximizam os benefícios para a sociedade e o meio
ambiente.

SUSTENTABILIDADE

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS (CPS)
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 Já para Oliveira e Santos (2015, P190), as CPS buscam incorporar simultaneamente
critérios de eficiência econômica, social e ambiental, algo alinhado à necessidade de se
avançar de uma perspectiva seccionada e reducionista para uma visão complexa. No
mesmo sentido, Rosset e Finger (2016, P.109) afirmam que a inclusão de critérios de
sustentabilidade nos procedimentos destinados a adquirir bens e contratar serviços são
ato benéfico à toda a humanidade e ainda melhoram a imagem da autoridade pública.
Já o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 5ª Ed da AGU (2022, P. 25) assevera que
as Licitações sustentáveis ou CPS, vão além do processo de licitação e abrangem todas as
etapas da contratação pública, incluindo planejamento, execução de contratos e gestão
de resíduos, enfatizando uma abordagem abrangente à sustentabilidade.
 E desta forma, o conceito de CPS está amplamente definido pela literatura, quando
consideramos a amplitude do entendimento necessária para as finalidades deste manual.

SUSTENTABILIDADE

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS SUSTENTÁVEIS (CPS)
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 Conforme apresentado na última seção, as contratações públicas sustentáveis se
concretizam quando são incorporadas considerações ambientais, sociais e econômicas
ao longo de todo o processo de contratação pública. Segundo a maioria dos guias,
manuais e cartilhas de contratações públicas sustentáveis desenvolvidos pelos mais
variados órgãos da administração pública brasileira, essas considerações se dão por meio
da inclusão de critérios sustentáveis nos documentos formais que norteiam o processo de
planejamento, padronização e controle das contratações públicas. Esses critérios já
surgem na fase de planejamento da contratação, nos Estudos Técnicos Preliminares, no
qual é identificada a melhor solução para demanda a ser atendida, o produto/serviço a
ser contratado, as condições da realização da contratação e da execução do objeto, ou
seja, da entrega do produto ou da execução do serviço.
 A partir da determinação desses critérios sustentáveis, eles são inseridos em documentos
que irão orientar efetivamente o processo licitatório (ou de dispensa de licitação).
Importante ressaltar que, em respeito ao princípio da legalidade da administração pública,
a inserção desses critérios sustentáveis deve ser suportada por alguma legislação
pertinente ao tema e em plena vigência.

CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS



CATEGORIAS PARA INSERÇÃO DE CRITERIOS
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 As quatro categorias em que os critérios de sustentabilidade devem ser inseridos, a fim de
garantir o sucesso das contratações públicas sustentáveis são: especificação técnica do
objeto, requisitos para aceitabilidade da proposta, obrigações da contratada e requisitos
de habilitação/qualificação, conforme assevera o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis da AGU, afirmando que todo requisito de sustentabilidade deve ser
objetivamente definido nas peças editalícias, para que seja objetivamente exigido pela
Administração, assim como, objetivamente comprovável pela licitante/contratada, seja no
momento do certame ou no momento da execução do objeto. 
 Desta forma, este manual terá como uma das suas bases metodológicas a inserção
destas quatro categorias de critérios sustentáveis nos Editais, Termos de Referência e
Projetos Básicos, conforme disposto na tabela 1 a seguir:



 A metodologia utilizada para a inclusão das categorias para inserção de critérios
sustentáveis será baseada primeiramente na consulta a uma lista de produtos e serviços
mais contratados pela administração pública. Nesta listagem estão dispostas as
legislações que suportam cada critério, que deve ser inserido em um determinado produto
ou serviço. Sendo indicado quais categorias podem ser inseridas com vistas aos critérios
de sustentabilidade e o respectivo documento no qual a categoria pode ser inserida. Essa
lista é composta por 28 tipos de produtos e serviço, sendo uma lista exemplificativa, com o
intuito de auxiliar o gestor nos seus primeiros passos. 
 Durante o processo de planejamento da aquisição, no desenvolvimento do estudo técnico
preliminar (ETP), é definido a melhor solução que atende às demandas do órgão público.
De acordo com a escolha da solução são definidas as especificações técnicas e verificado
se existe alguma consideração relacionada à sustentabilidade. Assim como, se existe a
necessidade da utilização de demais categorias para a inserção de critérios de
sustentabilidade. A utilização da listagem do Apêndice A visa auxiliar o gestor nessa tarefa
da definição dos critérios sustentáveis a serem utilizados. A figura 1 apresenta um
esquema simplificado do processo de inserção de critérios sustentáveis em um processo
licitatório utilizando facilitado pelo Apêndice A.

COMO INSERIR OS CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS
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 Considerando como exemplo a compra de condicionadores de ar, de acordo análise
prévia disposta no Apêndice A, na categoria especificação técnica do objeto (Termo de
Referência) deverá ser observada pelo fornecedor o previsto na IN nº 2, de 2014 da
SLTI/MPOG, na Lei n° 10.295, de 2001 e nas Portarias INMETRO n° 7, de 04/01/2011; n.º 643, de
30/11/ 2012 e n.º 410, de 16/08/2013. Ainda no Termo de Referência, na categoria obrigações
da contratada, o licitante deverá observar o previsto na Lei nº 14.479, de 2022.Já no edital,
na categoria requisitos para aceitabilidade da proposta, deve ser inserido um item no
edital que condicione a aceitação da proposta com o cumprimento de todas as
considerações de caráter sustentáveis definidas nas especificações técnicas do objeto.
Por fim, não é necessário qualquer tipo de habilitação jurídica ou técnica para o
fornecimento deste tipo de produto, portanto a categoria habilitação jurídica/técnica, não
é aplicável para este produto.
           Importante ressaltar que nas legislações acima estão dispostas as considerações
sustentáveis ligadas às dimensões social e ambiental. Para considerar-se a dimensão
econômica, é preciso verificar a possibilidade de aplicação da Lei Complementar nº 123 de
14/12/2006.
           No item quatro da lista de produtos e serviços sustentáveis são elencados em um rol
exemplificativo e não exaustivo vários aparelhos elétricos e das respectivas legislações
gerais e específicas aplicáveis, conforme reproduzido a Figura 2, a seguir:

COMO INSERIR OS CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS
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Para o caso da contratação de um serviço relacionado a obras ou serviços de engenharia,
a lista de produtos e serviços sustentáveis orienta pela inclusão de exigências e
recomendações legais, relacionadas à acessibilidade de pessoas portadoras de
necessidades especiais no item especificações técnicas do objeto, projeto básico. Por
outro lado, também orienta pela inclusão de outras recomendações e exigências legais
relacionadas ao impacto ambiental da obra e a destinação dos resíduos no item
obrigações da contratada do projeto. 
 Em geral, no caso de obras e serviços de engenharia, apenas a categoria requisitos para a
aceitabilidade da proposta é inserida nos editais. Normalmente não existe a necessidade
de utilização da categoria habilitação jurídica/técnica no edital. 
 No item um da lista de produtos e serviços sustentáveis são elencados em um rol
exemplificativo e não exaustivo das respectivas legislações gerais e específicas aplicáveis,
conforme reproduzido a Figura 2, a seguir:

COMO INSERIR OS CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS
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Devido à diversidade de produtos adquiridos pela administração pública existem variadas
combinações de uso destas quatro categorias para inserção de critérios sustentáveis.
Desde produtos em que existe a necessidade de utilizarmos as quatro categorias, como é
o caso da aquisição de medicamentos e insumos médicos. Assim como, casos em que
apenas uma da categoria para inserção de critérios sustentáveis precisa ser utilizada,
caso específico da contratação do serviço de destinação adequada de lixo tecnológico ou
destinação de resíduos sólidos não perigosos, quando apenas a categoria obrigações da
contratada é inserida no termo de referência do processo licitatório.
           Para os casos que o produto/serviço a ser contratado não se encontre na lista
exemplificativa deste manual, caberá ao gestor público realizar pesquisa em bases de
dados de órgãos que desempenhem funções de regulação fiscalização como CONAMA
IBAMA, INMETRO, Ministério do Meio Ambiente, ANVISA, ANATEL, por exemplo, e verificar a
existência de legislações ou normas técnicas que regulam a produção, comercialização,
desfazimento do produto ou regule a execução do serviço ou dos insumos utilizados na
execução do serviço.
           Ocorrendo a localização de legislação ou normas técnicas que regulam a produção,
comercialização e destinação final de um determinado produto, é recomendado que o
gestor verifique quais categorias podem ser utilizadas para inserção de critérios
sustentáveis, de acordo com a legislação e normas técnicas. A partir deste ponto, o
procedimento será o mesmo adotado com os produtos dispostos na lista deste manual. A
mesma lógica pode ser adotada para o caso dos serviços.
 A figura 4 apresenta um esquema simplificado do processo de inserção de critérios
sustentáveis em um processo licitatório que o objeto a ser licitado pelo órgão público não
está presente na lista do Apêndice A.

COMO INSERIR OS CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS
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 Assim, este manual é finalizado com o Apêndice A, disposto a seguir, sendo composto por
sete colunas (Produtos e serviços, Legislação aplicável, Dimensão, e das quatro categorias
para inserção de critérios sustentáveis), evinte oito itens, sendo um destes item o relativo a
dimensão econômica mais comumente utilizado, que é o tratamento diferenciado para
micros e pequena empresas (LC Nº123 de 14/12/2006), e presente na grande maioria dos
processos licitatórios. Por fim, cabe aqui ressaltar que todos os procedimentos visando a
considerações ambientais, sociais e econômicas aplicadas às licitações podem ser
também aplicadas às dispensas de licitações, guardando-se as devidas proporções
doque é possível aplicar, do ponto vista econômico, prático e legal.

COMO INSERIR OS CRITÉRIOS SUSTENTÁVEIS
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À Escola de Contas e Gestão.
Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro.

Pelo presente, encaminhamos o produto técnico-tecnológico intitulado Manual Prático de
Introdução às Contestações Públicas Sustentáveis para Administrações Municipais,
derivado da dissertação de mestrado Contratações Públicas Sustentáveis (CPS) –
Diagnóstico da Implantação nos Municípios da Região Metropolitana Fluminense, de
autoria de Marcio da Silva Filippo.
Os documentos citados foram desenvolvidos no âmbito do Mestrado Profissional em
Administração Pública em Rede Nacional (Profiap), instituição associada Universidade
Federal Fluminense.
A solução técnico-tecnológica é apresentada sob a forma de um material didático e seu
propósito é instruir gestores públicos municipais e facilitar a realização de contratações
públicas sustentáveis.
Solicitamos, por gentileza, que ações voltadas à implementação desta proposição sejam
informadas à Coordenação Local do Profiap, por meio do endereço psb.vsh@id.uff.br.

 Rio de Janeiro, 26 de outubro de 2025.

 
 Registro de recebimento

 
               
                                                     Natália Grassano Schincariol
                                                Escola de Contas e Gestão/ TCMRio
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